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DECISÃO MONOCRÁTICA

TRIBUTÁRIO –  APELAÇÃO  CÍVEL –
IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO EX OFÍCIO DE
EXECUÇÃO  FISCAL  ANTE  O
RECONHECIMENTO  DE  VALOR  IRRISÓRIO  –
SENTENÇA  EM  CONFRONTO  COM  AS
SÚMULAS  38  DESTE  TRIBUNAL  E  452  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  –
APLICAÇÃO DO ART.557, §1º-A, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL  –  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO DO APELO.

–  Consoante  entendimento  já  sumulado por  este
Tribunal de Justiça, bem como pelo Colendo STJ, a
extinção das ações de pequeno valor é faculdade
da Administração Pública (credora), sendo vedada
a atuação judicial  de ofício,  notadamente quando
a  respeito não  existe  previsão  legal,  como  é  a
hipótese dos autos.

– Portanto, estando a sentença em confronto com
este  entendimento,  o  provimento  monocrático  do
apelo  é  medida  que  se  impõe,  nos  termos  do
art.557, §1º-A, do CPC.
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VISTOS etc.

Cuida-se de apelação cível interposta pelo  MUNICÍPIO DE
JOÃO PESSOA em face da sentença (fls. 20/22) que extinguiu  ex officio,
sem resolução de mérito, a execução fiscal por ele movida contra JOÃO
BOSCO NUNES ALVES, ao entendimento de que o valor irrisório (inferior a
dois salário mínimos) configura ausência de interesse de agir.

Em síntese, a edilidade sustenta que o valor da execução
não é irrisório, bem como que o Poder Judiciário não pode fixar parâmetro
para tanto,  razões porque pediu o provimento do apelo para reformar a
sentença e determinar o prosseguimento da ação (fls. 25/30).

Sem contrarrazões, por ser o réu/apelado revel.

Instada a se manifestar,  a douta Procuradoria opinou pelo
provimento do recurso (fls. 45/46).

É o relatório.

DECIDO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal
(intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o recurso e passo à sua análise.

O mérito recursal cinge-se em saber se é ou não possível a
extinção  ex officio de execução fiscal em decorrência do valor irrisório da
causa, conforme procedeu o Juízo a quo.

De plano, vislumbro que o presente apelo comporta análise
monocrática, consoante autoriza o art. 557,  §1º-A3, do CPC, porquanto a
sentença  foi  proferida  em  manifesto  confronto  com  a  jurisprudência
dominante no Superior Tribunal de Justiça, bem como nesta Corte.

Com efeito, assim disciplina o art.97, incisos I e VI, do CTN:

Art. 97 - Somente a lei pode estabelecer:

I - a instituição de tributos, ou a sua extinção;  (...)

VI  -  as  hipóteses  de  exclusão,  suspensão  e
extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou
redução de penalidades.

[em negrito]

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
3 Art. 557.  Omissis. § 1º-A - Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal  Superior,  o relator poderá dar
provimento ao recurso. 
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Da leitura deste dispositivo, verifica-se que somente através
de Lei específica do Ente tributante é possível dispensar a exigibilidade de
um crédito tributário regularmente constituído, o que não existe no caso do
Município de João Pessoa.

Assim,  embora  respeite  o  entendimento  e  a  intenção  do
magistrado sentenciante, que revela preocupação com o custo/benefício da
manutenção  desses  feitos  em tramitação  na  máquina  judiciária,  não  se
pode esquecer que o valor irrisório do crédito objeto da execução fiscal não
desnatura sua indisponibilidade, tampouco legitima o juiz a abrir mão dos
referidos valores pertencentes à Fazenda Pública.

É o que dispõem as súmulas 38 e 452 deste Tribunal e do
colendo Superior Tribunal de Justiça. Veja-se:

Súmula nº 38 do TJPB: Torna-se inadmissível a extinção de
processo executivo fiscal, por falta de interesse processual,
sob o fundamento de ser irrisório o valor executado, quando
inexiste, a respeito, previsão legal.

Súmula nº 452 do STJ: A extinção das ações de pequeno
valor  é  faculdade  da  Administração  Federal,  vedada  a
atuação judicial de ofício.

Ainda sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

EXECUÇÃO  FISCAL.  EXTINÇÃO.  VALOR  IRRISÓRIO.
APLICAÇÃO  DA LEI  Nº  9.170/2010.  NÃO  CABIMENTO.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  NÃO
CONFIGURADO. APLICAÇÃO  DA SÚMULA Nº  452  DO
STJ. PROVIMENTO DO APELO. 

A extinção  das  ações  de  pequeno  valor  é  faculdade  da
administração federal, vedada a atuação judicial de ofício”. 4

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VALOR
IRRISÓRIO.  EXTINÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PROVIMENTO.  A Lei de execuções fiscais (lef) não impõe
qualquer  limite  quanto  ao  valor  da  dívida  ativa.  Então,
qualquer  importância  poderá ser  objeto  de cobrança  pela
fazenda pública. 5

4 TJPB -  AC 200.2009.047.531-6-001  –  Órgão julgador:  1ª  Câmara Cível;  Relator:  Des.  Leandro  dos
Santos; DJPB 06/06/2013; Pág. 10)

5 TJPB -  AC 200.2006.031021-2/001  –  Órgão  Julgador:  2ª  Câmara  Cível;  Relator:  Juiz  Conv.  Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 21/06/2013; Pág. 19.
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – APELAÇÃO CÍVEL.
EXECUÇÃO FISCAL.  MAGISTRADO QUE EXTINGUIU A
EXECUÇÃO  POR  ENTENDER  QUE  INEXISTE
INTERESSE  DE  AGIR  QUANDO  O  VALOR  DA
EXECUÇÃO  É  INEXPRESSIVO.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ.

(…)  O  caráter  irrisório  da  execução  fiscal  não  é  causa
determinante  de  sua  extinção  sem  resolução  do  mérito.
Precedentes do stj. a lei nº 9170/2010 não prescreve que a
procuradoria geral do estado está proibida de ajuizar ações
cujos  valores  sejam  inferiores  ao  limite  de  alçada,  mas
demonstra que o estado da paraíba tem a possibilidade de
não  ajuizar  a  execução  fiscal.  Trata-se,  portanto,  de
faculdade. 6

APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  DÉBITO  FISCAL.
INADIMPLEMENTO DO IPTU. SENTENÇA. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AUSÊNCIA
DO  INTERESSE  DE  AGIR.  VALOR  IRRISÓRIO.
DESCABIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  NORMA.
INTELIGÊNCIA DO ART.  141,  DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL.  POSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA  DE
QUALQUER VALOR,  APLICAÇÃO DO ART. 22,  § 1°,  DA
LEI  N°  6.830/1980.  DEMONSTRAÇÃO  DO  INTERESSE
PROCESSUAL.  NECESSIDADE  E  ADEQUAÇÃO  DO
PROVIMENTO PRETENDIDO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N°  38,  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA  PARAÍBA.
PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. PROVIMENTO

-  Em  se  tratando  de  dívida  fiscal,  a  Fazenda  Pública
demonstra,  logo  na  propositura  da  demanda,  o  interesse
processual do provimento jurisdicional postulado, lastreado
tanto sob o aspecto da necessidade, quanto da adequação
entre o pedido e a real pretensão, independente do valor do
débito,  ressalvados  os  casos  previstos  em  lei,  conforme
preconiza  o  art.  141,  do  Código  Tributário  Nacional.  -
Inexistindo norma dispondo acerca do valor de alçada para
dar  ensejo  à  propositura  da  demanda,  deve  a  Fazenda
Pública  dar  início  à  Execução  Fiscal,  perseguindo  o
adimplemento  de  qualquer  valor,  segundo  a  disciplina
constante do art. 29, § 19-, da Lei n° 6.830/1980.

-  Inadmissível a extinção de processo executivo fiscal, por
falta  de  interesse  processual,  sob  o  fundamento  de  ser
irrisório  o  valor  executado,  quando  inexiste,  a  respeito,
previsão legal  -  Súmula  n°  38,  do Tribunal  de Justiça  da
Paraíba.7

6 TJPB - AC 200.2005.032.139-3/001 – Órgão julgador:  3ª Câmara Cível; Relator: Des. Genésio Gomes
Pereira Filho; DJPB 14/11/2012; Pág. 11.

7 TJPB - Acórdão do processo nº 20019990497220001 - Órgão julgador: 4ª Câmara Cível – Relator: Des.
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PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VALOR
IRRISÓRIO.  EXTINÇÃO DE OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE.
EXISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.

1. Não procede a alegada ofensa aos artigos 458 e 535 do
CPC. É que o Poder Judiciário não está obrigado a emitir
expresso  juízo  de  valor  a  respeito  de  todas  as  teses  e
artigos  de  lei  invocados  pelas  partes,  bastando  para
fundamentar  o  decidido  fazer  uso  de  argumentação
adequada,  ainda  que  não  espelhe  qualquer  das  teses
invocadas.

2.  "Não incumbe ao Judiciário,  mesmo por analogia a
leis  de  outros entes  tributantes,  decretar,  de  ofício,  a
extinção da ação de execução fiscal, ao fundamento de
que  o  valor  da  cobrança  é  pequeno  ou  irrisório,  não
compensando  sequer  as  despesas  da  execução,
porquanto o crédito  tributário  regularmente lançado é
indisponível  (art.  141,  do  CTN),  somente  podendo ser
remitido  à  vista  de  lei  expressa  do  próprio  ente
tributante  (art.  150,  §  6º,  da  CF  e  art.  172,  do  CTN)"
(REsp999.639/PR,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,
julgado em 6.5.2008, DJe 18.6.2008).

3.  Recurso especial  provido,  em parte,  para determinar  o
prosseguimento da execução fiscal.8

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. COMPETÊNCIA
MUNICIPAL.  VALOR  IRRISÓRIO.  ARQUIVAMENTO.
AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA.  INTERESSE
DE AGIR.

1. "Não incumbe ao Judiciário, mesmo por analogia a leis de
outros entes tributantes,  decretar,  de ofício,  a extinção da
ação de execução fiscal, ao fundamento de que o valor da
cobrança é pequeno ou irrisório, não compensando sequer
as  despesas  da  execução,  porquanto  o  crédito  tributário
regularmente  lançado  é  indisponível  (art.  141,  do  CTN),
somente podendo ser  remitido  à vista de lei  expressa do
próprio ente tributante (art. 150, § 6º, da CF e art. 172, do
CTN)"  (REsp  999.639/PR,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Primeira
Turma, julgado em 6.5.2008, DJe 18.6.2008).

2.  Recurso especial provido para determinar o retorno dos
autos à instância a quo, a fim de prosseguir na Execução
Fiscal.

[destaques de agora]9

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho – julgado em 08/08/2012
8 STJ  -  REsp  1319824  /  SP  –  Relator:  Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES  –  Órgão  Julgador:

SEGUNDA TURMA. Data do Julgamento: 15/05/2012. Data da Publicação: 23/05/2012.
9 STJ  -  REsp  1228616/PE  –  Relator:  Ministro  Mauro  Campbell  Marques  –  T2  –  j.  15/02/2011  -  DJe

24/02/2011.
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Portanto, ao contrário do que decidiu a sentença recorrida,
seria necessário requerimento do ente público para que a execução fiscal
viesse a ser extinta por falta de interesse processual, não sendo cabível o
reconhecimento de ofício pelo judiciário, sob pena de afronta ao princípio
constitucional da separação dos poderes.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A10, do CPC e em
harmonia com parecer  ministerial,  DOU PROVIMENTO MONOCRÁTICO
AO  APELO para  reformar  a  sentença  e  determinar  o  regular
prosseguimento da execução fiscal.

P. I.

João Pessoa, 18 de agosto de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator

10 Art. 557. omissis § 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou
com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator
poderá dar provimento ao recurso.
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